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DECRETO Nº 077/2021 – GAB/PMM, DE 26 DE MARÇO DE 2021. 

 

Decreta situação de CALAMIDADE PÚBLICA no 
município de Medicilândia, para o enfrentamento da 
emergência de saúde pública e importância 
internacional decorrente do surto epidêmico de 
coronavírus (Covid-19). 

 
 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MEDICILÂNDIA, ESTADO DO PARÁ, no exercício 
de suas atribuições legais e disposições da Lei Orgânica Municipal e 
 
CONSIDERANDO a competência que lhe é outorgada pelo artigo 66 da Lei Orgânica do 
Município de Medicilândia para adotar todas as medidas administrativas de utilidade 
pública; 
CONSIDERANDO a Declaração de Pandemia pela Organização Mundial da Saúde em 
11 de março de 2020, em decorrência da Infecção Humana pelo novo coronavírus 
(COVID-19); 
CONSIDERANDO a Lei Nacional nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre 
as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do 
coronavírus responsável pelo surto de 2019; 
CONSIDERANDO que o Decreto Legislativo Federal no 6/2020 reconheceu a ocorrência 
do estado de calamidade pública no território nacional;  
CONSIDERANDO a Portaria GM/MS nº 188/2020, que Declara Emergência em Saúde 
Pública de Importância Nacional (ESPIN), em decorrência da Infecção Humana pelo novo 
coronavírus (2019-nCoV) e aponta a complexidade e demanda de esforços do Sistema 
Único de Saúde no enfrentamento do COVID- 19; 
CONSIDERANDO a Portaria GM/MS nº 356/2020, que estabelece as medidas para 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente 
do coronavírus (COVID-19); 
CONSIDERANDO que a Portaria no 454/GM/MS, de 2020, declarou, em todo o território 
nacional, o estado de transmissão comunitária da COVID- 19 (art. 1o), o que torna 
necessário envidar todos os esforços possíveis para reduzir sua transmissão e 
oportunizar o manejo adequado dos casos leves na rede de atenção primária à saúde e 
dos casos graves na rede de urgência/emergência e hospitalar, com tratamento 
adequado e seguro;  
CONSIDERANDO a inexistência de doses suficientes de vacinas para imunizar a 
totalidade da população e o aparecimento de novas cepas do novo coronavírus, com 
maior propagação, que acarreta maior número de casos, internações, e, por 
consequência, maior número de mortes; 
CONSIDERANDO às disposições contidas no parágrafo único do art. 5º do Decreto 
Estadual nº 800/2020, de 31 de maio de 2020; 
CONSIDERANDO que a Prefeitura de Altamira adotou o lockdown no período de 27 de 
março a 04 de Abril de 2021, como medida de contenção a onda de contaminação da 
COVID19;  
CONSIDERANDO a RECOMENDAÇÃO INTERINSTITUCIONAL Nº 001/2021 expedida 
em conjunto pelo Ministério Público Federal, Ministério Público Estadual e Defensoria 
Pública do Estado; 
CONSIDERANDO que a referida recomendação estabelece a imediata suspensão total 
do funcionamento de serviços não essenciais (lockdown) nos seus respectivos 
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municípios, nos moldes do Decreto do Município de Altamira ou em conformidade 
com as normativas para bandeira preta do Decreto n. 800/2020 do Estado do Pará, 
no prazo de até 24 horas após o acatamento da presente recomendação; 
CONSIDERANDO os dados divulgados nos últimos boletins epidemiológicos - COVID-
19, de março de 2021, pela Secretaria Municipal de Saúde, que demonstram um 
crescimento dos casos de COVID-19 no município de Medicilândia; 
CONSIDERANDO que nesta região do XINGU tem havido o aumento sustentado do 
número de casos e óbitos confirmados e de solicitações de internação e das taxas de 
ocupação de leitos hospitalares, com risco de colapso do sistema público de saúde; 
CONSIDERANDO que a saúde pública do Estado do Pará está saturada, na iminência 
de um colapso total, dado o rápido e expressivo aumento do número de casos e 
superlotação dos leitos clínicos e de UTI, inclusive no Hospital Regional Público da 
Transamazônica, que encontra-se há semanas constantemente com 100% de ocupação 
dos leitos de UTI;  
CONSIDERANDO que o Hospital Regional Público da Transamazônica é o único da 
Região Xingu que possui leitos de UTI, contudo, encontra-se com a taxa de ocupação 
desses leitos em 100%, e com taxa de 85% em ocupação de leitos clínicos, sendo que 
10 pessoas estão em espera de leitos de UTI, segundo dados do Grupo de 
Monitoramento da COVID-19 na Região do Xingu da Universidade Federal do Pará, em 
25 de março de 2021;  
CONSIDERANDO que apenas nos últimos 7 dias em toda região Xingu foram 
contabilizados 932 novos casos, mesmo considerando a baixa testagem que vem sendo 
efetuada em toda região, e, ainda, 23 óbitos, de um total de 434, o que corresponde a 5% 
do total de mortes contabilizadas em mais de um ano de pandemia em apenas 7 dias; 
CONSIDERANDO o agravamento das vulnerabilidades sociais e econômicas e a 
importância de o Poder Público garantir a oferta regular de ações socioassistenciais 
voltados, principalmente, à população mais vulnerável e em risco social, para mitigar os 
efeitos pandemia; 
CONSIDERANDO que a situação de pandemia conduziu ao esgotamento da capacidade 
de atendimento do município relativo aos serviços de saúde e assistência; 
 
 
DECRETA: 

Art. 1º Decreta situação de CALAMIDADE PÚBLICA decorrente da infecção humana 
pelo novo coronavírus (Covid-19), no âmbito do Município de Medicilândia, com efeitos 
até 31 de dezembro de 2021, para os fins executivos do previsto nos incisos I e II do Art. 
65 da Lei de 65 de Responsabilidade Fiscal, com dispensa do atendimento dos resultados 
fiscais previstos na Lei Municipal respectiva; 

Art. 2º O Poder Executivo Municipal solicitará, por meio de mensagem a ser enviada à 
Assembleia Legislativa do Estado do Pará, a homologação do presente Decreto, na forma 
como determina o art. 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Art. 3º Em face da declaração de calamidade pública, cada Secretaria poderá propor, no 
âmbito de sua competência, as providências que forem necessárias para reduzir os 
impactos na economia e diminuir a propagação do vírus, o que inclui medidas 
relacionadas à atividade tributária e econômica de assistência social e saúde pública. 
 
Parágrafo único. A fim de mitigar as consequências econômicas e sociais da 
pandemia, tendo em vista o agravamento das vulnerabilidades sociais e econômicas, 
os órgãos municipais, no âmbito da assistência social e da saúde pública, devem 
fortalecer e executar ações, solicitar e/ou propor adesão aos programas federais 
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e estaduais de assistência e saúde, a fim de que o Poder Público possa garantir a 
oferta regular de ações socioassistenciais voltados, principalmente, à população mais 
vulnerável e em risco social. (Incluído pelo Decreto Nº 090/2021 – GAB/PMM DE 06 de 
abril de 2021) 

Art. 4º De forma geral, os estabelecimentos e serviços essenciais que permanecerem em 
funcionamento deverão observar rigorosamente todas as regras de higiene e proteção 
para prevenção da disseminação da COVID-19, estabelecidas pela Organização Mundial 
da Saúde - OMS. 

Art. 5º As medidas que visem a combater a proliferação da pandemia serão 
rigorosamente cumpridas conforme determinações na íntegra dos Decretos Expedidos 
pelo Governo do Estado do Pará, em especial àquelas do Decreto n. 800, de 31 de maio 
de 2020 e suas alterações posteriores, bem como as previstas nos decretos municipais. 

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Medicilândia, 26 de março de 2021. 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
 

PUBLICADO no mural de avisos da Prefeitura Municipal de 
Medicilândia, 26 de março de 2021. 

 
 

 


